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16/03/2015 | Da Rádio Jornal

Fórum Trabalhista do Recife faz mutirão de audiências de conciliação entre trabalhadores e empresas

postado por Alana Lima

O fórum trabalhista do Recife vai receber mais de 400 audiências de conciliação entre trabalhadores e empresas, nos próximos cinco dias. A programação segue até a próxima sexta-feira (20).

Um dos principais objetivos da ação é diminuir a quantidade de processos em tramitação nos Tribunais Regionais do Trabalho de todo o País. No Recife, vão ser 84 audiências por dia.

Patrões e empregados vão conversar com a mediação judicial no Fórum Trabalhista que fica no Edifício da Sudene, no bairro do Engenho do Meio,  na Zona Oeste da capital pernambucana.

17/03/2015 | jC PE | Economia | PE

Justiça garante plano de saúde

Pelo menos 15 trabalhadores voltaram a ter seus planos de saúde por determinação da Justiça do Trabalho de Ipojuca. A Justiça obrigou as empresas que trabalharam para a Refinaria Abreu e Lima a restabelecer o plano de saúde e a readmitir algumas gestantes e funcionários que foram demitidos quando estavam doentes. As 15 liminares saíram nas duas últimas semanas e resultaram de ações impetradas pela assessoria jurídica do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Construção Pesada no Estado de Pernambuco (Sintepav-PE).

Segundo o advogado do Sintepav Rodrigo Vasquez, pelo menos seis empresas demitiram de forma irregular porque os trabalhadores estavam com doença ocupacional (desenvolvida durante o contrato do trabalho), no benefício do INSS (com alguma doença que necessite mais de 15 dias de tratamento) ou gestantes. Mulheres não podem ser demitidas durante a gestação.

De acordo com o Sintepav, estão nessa situação pelo menos 130 trabalhadores da antiga Alusa (que agora é Alumini), alguns da Construtora Odebrecht e da empresa Jaraguá, entre outras. Todas prestaram serviços para a Refinaria Abreu e Lima (Rnest) em Suape.

Pedimos a antecipação dos efeitos da tutela porque isso permite que o juiz antecipe a sua decisão antes do fim do processo. Os juízes atenderam os pedidos porque essas empresas não estão cumprindo os direitos dos trabalhadores , explica Vasquez.

Integrante do Consórcio Rnest Conest, a assessoria de imprensa da Odebrecht esclarece que cumpre a legislação trabalhista integralmente e respeita todos os direitos do trabalhador e, portanto, não ocorreram irregularidades nos desligamentos feitos pela empresa.

A empresa Jaraguá foi contatada, por telefone, em Sorocaba São Paulo , mas não retornou a ligação da reportagem, que falou com uma pessoa que se identificou como Rafael Henrique.

Segundo a assessoria de imprensa da Alumini, a empresa tinha apenas três funcionárias gestantes e dois que estão em tratamento médico e, nesses casos, os planos de saúde desses funcionários foram restabelecidos. Quanto aos demais desligados, a Alumini informa que seguiu todas as normas trabalhistas vigentes. A Petrobras não quis comentar o assunto.

Dilma sanciona o novo CPC

BRASÍLIA - A presidente Dilma Rousseff sancionou ontem o novo Código de Processo Civil e afirmou que o texto privilegia as defensorias públicas, que são órgãos do poder público que garantem a defesa de cidadãos sem condições de pagar advogado. O código limita o número de recursos judiciais, que retardam a conclusão das ações, e estimula as conciliações e busca evitar os litígios.

A presidente lembrou que o texto foi construído pelo Congresso Nacional, com a ajuda de um grupo de juristas e da população, por meio de uma consulta pública na internet. O trabalho foi coordenado pelo ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Luiz Fux, que estava presente à solenidade no Palácio do Planalto.

"Justiça boa é Justiça rápida e efetiva. A Justiça perde sua essência quando é apressada ou negligente com o amplo direito de defesa, assim como quando é demorada e não produz os efeitos desejados", discursou a presidente, ao lado dos ministros José Eduardo Cardozo (Justiça) e Aloizio Mercadante (Casa Civil) e do ex-presidente José Sarney, que teve um papel reconhecido na tramitação da lei quando presidiu o Congresso.

Dilma destacou dois preceitos importantes do novo código: a possibilidade dos tribunais darem a mesma resposta para causas semelhantes e o fortalecimento da jurisprudência. Segundo a presidente, o código garante amplo direito de defesa e reduz o tempo de tramitação dos processos civis.

"Mudanças como essas aprimoram as instituições. Ganha o Judiciário em eficiência e imagem. Ganha sobretudo o Brasil, que se enriquece como nação democrática, à medida que o nosso povo se convencer que pode contar com a Justiça como instância constitucional realmente disponível a todos", discursou.

Essa é a terceira versão do Código de Processo Civil, a primeira elaborada em um regime democrático. A primeira foi feita em 1939 e a atual é de 1973. As novas regras só vão começar a valer em um ano, mas suscitam debates entre ministros do STF. Uma das regras obriga tribunais a julgar primeiro causas mais antigas - ainda que as mais recentes sejam mais relevantes. Alguns ministros argumentam, em caráter reservado, que a norma tira a autonomia do tribunal para organizar sua pauta e suas prioridades.
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12/03/2015 | Cotidiano

Tribunal do Trabalho marca 419 audiências de conciliação para a próxima semana

Evento segue até a sexta-feira no antigo prédio da Sudene, no Engenho do Meio

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6) realiza, a partir da próxima segunda-feira (16), a I Semana Nacional da Conciliação Trabalhista, em Pernambuco. A ação conta com a adesão de trabalhadores, empresários e advogados. Serão cinco dias de evento, com 419 audiências de tentativa de acordo oriundas de processos de 22 varas do trabalho (VTs) do Recife, de Jaboatão dos Guararapes, Olinda e do Cabo de Santo Agostinho. A grande procura fez a instituição programar mutirões para serem realizados após o evento, que segue até a sexta (20).

Por questões logísticas, o Núcleo de Conciliação do TRT-PE centralizou as 419 audiências agendadas na Seção de Hasta Pública, instalada no fórum Advogado José Barbosa de Araújo, no edifício da Sudene, localizado na praça Ministro José Gonçalves de Souza, no Engenho do Meio, Zona Oeste do Recife. As audiências de conciliação estão programadas para começar pela manhã, a partir das 8h20, e seguir durante todo dia até o término da pauta de julgamentos. Em média, a Seção receberá 84 processos para tentativas diárias de acordo, mediadas pelo gestor regional da execução trabalhista, o juiz substituto Eduardo Câmara.

Das 419 audiências, 60 têm como partes interessadas uma terceirizada e duas instituições financeiras. Entre as empresas, estão a Itron, prestadora de serviço a concessionárias do setor de energia elétrica, o Banco Itaú e o Banco Santander com 30, 23 e sete audiências agendadas respectivamente. Em Pernambuco, o evento é coordenado pela ouvidora substituta do TRT-PE, desembargadora Nise Pedroso, pela desembargadora Maria do Socorro Silva Emerenciano e pelo juiz Eduardo Câmara, com o apoio de todos os magistrados e servidores do Regional.
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17/03/2014 | Destak Recife

TRT-PE realiza mais de 400 audiências de conciliação até dia 20

O Fórum Trabalhista do Recife vai receber 419 audiência de  conciliação entre trabalhadores e empresas em todas as Varas Trabalhistas (VTs). A programação

é parte da lª semana Nacional da Conciliação Trabalhista, que começou  ontem e segue até a próxima sexta-feira (20).

O propósito é diminuir a quantidade de processos em tramitação nos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) de todo o país.

Em Pernambuco, o evento é coordenado pela ouvidora substituta do TRT-PE, Desembargadora Nise Pedroso, pela desembargadora Maria do Socorro Silva Emerenciano e pelo gestor Regional da Execução Trabalhista, juiz Eduardo Câmara,

com o apoio de todos os magistrados e servidores do Regional.

Para o Juiz Eduardo Câmara, a expectativa é de que muitos dos processos agendados sejam resolvidos por um acordo. 

As audiências foram agendadas no mês passado, mas quem tem um processo trabalhista se todas as pessoas envolvida quiserem a ação através de acordo, basta

irem até a Vara do Trabalho onde transmita o processo e manifestar o interesse em conciliar ou acessar

www.trt6.jus.br/portal/quer-conciliar e solicitar  o agendamento da audiência
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16/03/2015 

Judiciário do Trabalho inicia com sucesso a Semana Nacional da Conciliação

Em Minas Gerais, ao todo, 900 audiências trabalhistas serão realizadas pela Central Permanente de Conciliação 1º Grau e 219 na de 2º Grau. Em todo o estado, dez mil audiências foram marcadas para esta semana. Somente em Belo Horizonte, a Central de Conciliação de 1º Grau realizará audiências em seis mesas, concomitantemente, nos turnos da manhã e da tarde. 

Na cidade de Campinas (SP) foi inaugurado o Centro Integrado de Conciliação no primeiro dia da Semana Nacional e está prevista a realização de 614 audiências durante a semana.

O Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Norte iniciou a Semana Nacional resolvendo processos em fase de execução, por meio da Central de Apoio à Execução - CAEX. A comissão organizou camisetas personalizadas e botons para a equipe da conciliação (magistrados e servidores) e está agendando as audiências para acordo através de Call Center.

Na Justiça do Trabalho de Amazonas e Roraima, 3.210 audiências de conciliação estão agendadas para acontecer durante toda a Semana.

Na Décima Região (Distrito Federal e Tocantins), seis empresas de grande porte inscreveram cerca de 300 processos trabalhistas para serem incluídos na pauta da Semana.

No Paraná, a Semana da Conciliação terá apoio de 100 estudantes de Direito do Projeto Horizontes (TRT-PR) voltado à movimentação de processos arquivados provisoriamente, com sentença já proferida e sem quitação.

Na Justiça do Trabalho do Pará e Amapá foi realizada a entrega do Prêmio Conciliação 2015, que premiou as Varas do Trabalho da 8ª Região com maior percentual de conciliação no ano de 2014.

No Ceará, as 37 Varas do Trabalho do Estado estão com mais de 1.900 audiências agendadas para Semana.

Na Bahia, 86 audiências serão realizadas, só no bairro de Nazaré (Salvador).

Em Pernambuco, o Núcleo de Conciliação do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região agendou mais de 400 audiências para tentativa de acordo. Em todas as Varas Trabalhistas conciliações também serão realizadas. Por exemplo, em Olinda, estão programadas 200 audiências.

Em São Paulo serão realizadas cerca de 800 audiências conciliatórias, em dez mesas localizadas no Cejusc-Sede, no térreo do Fórum Ruy Barbosa (av. Marquês de São Vicente, 235, São Paulo-SP).

No Mato Grosso do Sul, somente na 7ª Vara do Trabalho de Campo Grande, estão agendadas 90 audiências só no primeiro dia da campanha. Já na Segunda Instância, estão agendadas 40 audiências, que serão realizadas pelo Núcleo de Conciliação do TRT/MS.

Em Mato Grosso, até a próxima sexta (20), várias audiências de tentativa de conciliação ocorrerão nas 38 Varas do Trabalho do estado. Em algumas delas, inclusive, estarão ocorrendo até pautas duplas durante todo o dia.

Em Alagoas, durante toda a semana serão realizadas audiências nas Varas Trabalhistas e no Centro de Conciliação do TRT/AL. Somente para o primeiro dia, foram previstas 38 audiências no Centro de Conciliação. 

O ator goiano Dionísio Bombinha animou e incentivou as partes a fazer acordo nos processos trabalhistas na Justiça do Trabalho de Goiás. Na pauta da Semana já estão programadas mais 900 audiências de conciliação nas Varas do Trabalho da capital e do interior.

No Espírito Santo, foram agendadas 134 audiências na Primeira e na Segunda Instância. 

Mais de 1.600 processos já estão na pauta da Semana Nacional em Rondônia e Acre, por meio do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região.

Na Paraíba, a Semana Nacional tem adesões em todo o estado. As audiências para tentativa de acordos foram priorizadas em todas as Varas do Trabalho e no Núcleo de Conciliação Humanista do TRT (Nucon), em João Pessoa, onde se concentrou o maior número de agendamento de audiências para acordos.

No Maranhão, o TRT agendou mais de 1600 processos para a Semana Nacional da Conciliação. 

O Tribunal do Trabalho do Piauí continua com formulário de inscrição aberto à marcação de audiências.

No Rio Grande do Sul, o Juiz do Trabalho Carlos Alberto Lontra concedeu entrevista sobre a conciliação como forma de promover a paz social.

Waleska Maux

ASCOM/CSJT
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Turma reconhece competência da JT em ação de advogados concursados da CEF

A Quinta Turma do TST negou provimento a agravo de instrumento no qual a Caixa Econômica Federal (CEF) pretendia discutir a competência da Justiça do Trabalho para julgar ação na qual foi condenada a contratar candidatos aprovados no concurso público realizado em 2010 para cadastro de reserva para o cargo de advogado. O relator do agravo, ministro Emmanoel Pereira, citou decisão do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a competência da Justiça do Trabalho não abrange apenas as causas relativas a servidores vinculados por relação jurídico-estatutária.

A reclamação trabalhista foi ajuizada em Belo Horizonte (MG) por candidatos que alegavam estar sendo preteridos pela CEF, uma vez que, mesmo tendo sido aprovados no concurso que ainda estava dentro da validade, a Caixa teria contratado escritórios de advocacia para a execução das funções do cargo e realizado novo concurso. A CEF, em sua defesa, sustentou que o Judiciário não poderia atuar como gestor público para determinar a quantidade de aprovados a serem contratados, e que qualquer nomeação depende de autorização do Ministério do Planejamento.

Ao julgar o agravo, o ministro Emmanoel Pereira aplicou entendimento consolidado pela competência da Justiça do Trabalho para apreciar e julgar ação que tenha por objeto a convocação de candidato aprovado em concurso público (fase pré-contratual). "A Emenda Constitucional 45/2004 atribui à Justiça do Trabalho a competência para processar e julgar ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de Direito Público externo e da Administração Pública direta e indireta da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios", assinalou.

Ele destacou que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Constitucionalidade (ADI) 3395, decidiu que, "à parte as investiduras em cargo efetivo ou cargo em comissão, tudo o mais cai sob a competência da Justiça do Trabalho". O STF também já firmou entendimento de que é da Justiça do Trabalho a competência para julgar as demandas entre pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Administração indireta e seus empregados, cuja relação é regida pela CLT, "sendo irrelevante o fato de a ação ser relativa ao período pré-contratual".

O ministro Emmanoel ressaltou, ainda, que, no caso, "não estão em debate a conveniência, oportunidade ou a legalidade do ato administrativo que deu origem ao certame, nem os critérios estabelecidos no edital, mas tão somente a ilegalidade da preterição do candidato aprovado em face da terceirização irregular". Finalmente, mencionou outro entendimento do STF no sentido de que a terceirização de atribuições idênticas às do cargo efetivo quando há aprovados em concurso configura "ato equivalente à preterição da ordem de classificação no certame, a ensejar o direito à nomeação".

"Nesse mesmo sentido, o TST vem firmando entendimento de que o candidato aprovado e concurso público, realizado para preenchimento de cadastro reserva, tem direito de ser contratado no caso da Administração Pública indireta terceirizar o serviço para o qual foi aberto o respectivo certame", concluiu.

(Elaine Rocha e Carmem Feijó)

Processo: AIRR-1958-54.2012.5.03.0143

Empresa indenizará operadora por violação de e-mail e chacota de chefe no Facebook

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso da Softmarketing Soluções em MKT e Call Center contra decisão que a condenou a indenizar uma operadora de telemarketing de Curitiba (PR) por danos morais. Ela teve o conteúdo de e-mails e mensagens pessoais trocados com um colega de trabalho invadido pela supervisora.

A operadora relatou que soube que na sua ausência a supervisora foi até o seu posto com um técnico de computação e acessou seus arquivos eletrônicos. O conteúdo das mensagens trocadas motivou comentário no Facebook pela supervisora de que a operadora e o colega pretendiam "conquistar a Soft e o mundo", uma referência aos personagens de desenho animado "Pink e o Cérebro". O caso, segundo a trabalhadora, foi motivo de chacota entre os colegas.

Condenada a pagar indenização de R$ 2 mil na primeira instância, a empresa alegou que não permite acesso a redes sociais ou a utilização do e-mail profissional para fins particulares. Mas o juízo da 20ª Vara do Trabalho de Curitiba considerou que houve prejuízos à imagem e à vida privada da operadora e conduta abusiva da empregadora. No Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR), o valor da condenação foi aumentado para R$ 5 mil.

TST

No recurso levado ao TST, a empresa pediu a reforma da decisão regional alegando violação de lei e da Constituição. A Soft também pediu a redução do valor indenizatório. Em seu voto, a relatora do recurso, ministra Kátia Magalhães Arruda, manteve o valor indenizatório e observou que, para se chegar à conclusão contrária à do Regional, seria necessário o reexame de fatos e provas, procedimento vedado pela Súmula 126 do TST.

(Lourdes Tavares/CF)

Processo: RR-315-13.2013.5.09.0029
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Solução de conflitos | Primeira semana da Conciliação Trabalhista vai até sexta-feira

Por Sérgio Rodas

A primeira edição da Semana Nacional da Conciliação Trabalhista começou nesta segunda-feira (16/3) com o objetivo de acelerar processos e promover meios consensuais de resolução de conflitos. Organizada pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), a semana envolverá até sexta todos os órgãos de primeira instância e os 24 tribunais regionais. Entre as medidas adotadas está a elaboração de listas dos principais devedores na Justiça do Trabalho, com a intenção de convencê-los a se conciliar com seus credores.

O ministro Antonio José de Barros Levenhagen, presidente do Tribunal Superior do Trabalho e integrante do CSJT, afirma que a conciliação tem “papel fundamental” na diminuição do volume de processos no Judiciário brasileiro, e argumentou que a Justiça Trabalhista está na vanguarda da promoção dessa forma de resolução de conflitos. 

"No Judiciário do Trabalho, a conciliação já está sedimentada como pedra angular, pois possibilita que as partes, com a intermediação do juiz, construam a solução mais justa para o litígio e se beneficiem da ampla repercussão dessa pacificação, que transcende o universo processual. O aperfeiçoamento desse instituto tem sido objeto de contínua capacitação de juízes e servidores trabalhistas”, disse o ministro.

São Paulo

Destino do maior número de processos do país, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) agendou 800 audiências para tentativa de acordos, e destacou uma força-tarefa de magistrados servidores exclusivamente para o evento. 

As audiências vão acontecer na sede do Centro Judiciário Regional de Solução de Conflitos (Cejusc), localizado no Fórum Ruy Barbosa (Barra Funda). No total, serão dez mesas conciliatórias funcionando de manhã e à tarde, na Barra Funda, além de audiências realizadas em todas as varas trabalhistas do Tribunal. 

Quem não inscreveu seu processo para tentativa de acordo pode fazê-lo a qualquer tempo. O TRT-2 recebe inscrições por meio deste link. É preciso informar o número do processo, um contato telefônico, e-mail e se a inscrição é pelo reclamante ou pela reclamada. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-2.

